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ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS 

 

PONTOS TEMÁTICOS PARA A PROVA DIDÁTICA (AULA PÚBLICA) 

 

1. Cooperativismo - legislação e funcionamento 

2. Auditoria Ambiental: fundamentos, Legislação e Normas da Auditoria 

Ambiental 

3. Extensão Rural – conceitos e prática extensionista 

4. Ética e Legislação  

5. Políticas Nacional e Estadual de Meio ambiente 
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